
Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  004/2016 

DISPÓE SO»fl1 rt'A.yr VEDACÃO DE 
INAUGUBAÇ% E ÉWFREGA DE OBRAS' 
PÚBLICAS IW(Ó11PLETAS E' FINALIZADAS. 
(MIE NÃO CONSEGUEM CUMPRIR SEU FIM E 
UTILmADEaI SOCIAIS, NO Â.MBITO Do 
MUNICÍPIO DE CJONSELËEIRO LAMIETE E 
DÁ OUTRAS PÏ6V11)tNCTAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaieie, por seus representantes, 
decretnir 

Art. l - Fica vedado inaugurarpu entregar obras p'úblicas incompletap ou 
obras públicas finalizadas que não cumpram seu fim e utilidade sociais. 

Parágrafo único - Aplica-se a esta Lei, no que se refere à definição de obra 
pública, o disposto no inciso Ido art. 60  da Lei n0  8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 2 - Toda obra pública que não estiver apta a entrar em funcionamento por 
não preencher as exigências do Código de Posturas do Município, da Lei Orgânica Municipal, 
da Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei Complementar n° 26, de 04 cfe agosto de 2010 (Plano 
Diretor) ou por falta de licenças, autorizações ou alvarás de órgãos da União, do Estado ou do 
Município, considerar-se-á como obra pública incompleta. 

Art. Y -- Por obras públicas finalizadas, que não conseguem cumprir seu fim e 
utilidade sociais, entendem-se aquelas que não conseguem reunir condições mínimas de 
desenvolvimento de suas atividades e de atendimento e que apresentam, dentre outros: 

1— falta de equipamentos indispensáveis ao funcionamento da unidade; 
II— falta de número de profissionais que possam prestar o serviço; 
ifi - falta de materiais de uso frequente ao desenvolvimento das atividades. 

Art. 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por finalidade vedar a inauguração e entrrdé 
obras públicas incompletas e finalizadas que não conseguem cumprir seu fim e utilidade 
sociais no âmbito do Município de Conselheiro Lafaiete. 

Em análise à Constituição Federal de 1988, percebe-se que a grande maioria 
dos princípios que norteiam as atividades da Administração Pública encontra-se prevista 
implícita ou explicitamente em toda a extensão de seuart. 37. 

Dessa forma, em clara analogia aos princípios que regem a administração 
pública, a presente proposição tenta realçar a necessária ligação da impessoalidade no trato da 
coisa pública com a finalidade, que é sempre a de buscar concretizar o interesse público, de 
modo que toda atividade administrativa pressuponha a observância dos princípios básicos da 
Administração e que seja capaz de defender e de salvaguardar o patrimônio público, daí a 
relevância do presente Projeto de Lei, motivo pelo qual conto com o apoio e o voto favorável 
de meus nobres colegas parlamentares. 

SALADAS SESSÕES, 18 DE FEVEREIRO DE2016. 

VFRP. ORPEDRO ANTOC 	psynTmF o 
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Fone (0*131)  3769-8100 - Fax (0*131)  3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2: 4 /2016 

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, 18 DE FEVEREIRO DE 2016. 

R/A4LJ  
VE ADOR PEDRO ANTO 10 ME 

o 
9 

- 

"DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE INAUGURAÇÃO 
E ENTREGA DE OBRAS PÚBLICAS INCOMPLETAS 
E FINALIZADAS QUE NÃO CONSEGUEM CUMPRIR 
SEU FIM E UTILIDADE SOCIAIS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 12 - Fica vedado inaugurar ou entregar obras públicas incompletas ou obras 
públicas finalizadas, que não cumpram seu fim e utilidade sociais. 

Parágrafo único - Aplica-se a esta Lei, no que se refere à definição de obra públi-
ca, o disposto no inciso Ido art. 62 da Lei n2  8.666 de 21 de junho de 1993. 

Art. 2 - Toda obra pública que não estiver apta a entrar em funcionamento por 
não preencher as exigências do Código de Posturas do Município, da Lei Orgânica Municipal, 
da Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei Complementar N2  26, de 04 de agosto de 2010 (Plano 
Diretor) ou por falta de licenças, autorizações ou alvarás de órgãos da União, do Estado ou do 
Município, considerar-se-á como obra pública incompleta. 

Art. 39 - Por obras públicas finalizadas, que não conseguem cumprir seu fim e uti 
lidade sociais, entendem-se aquelas que não conseguem reunir condições mínimas de desen- 
volvimento de suas atividades e de atendimento e que apresentam, dentre outros: 

I. falta de equipamentos indispensáveis ao funcionamento da unidade; 
II. falta de número de profissionais que possam prestar o serviço; 

III. falta de materiais de uso frequente ao desenvolvimento das atividades; 

COR o 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por finalidade vedar a inauguração e entrega de obras pú-
blicas incompletas e finalizadas que não conseguem cumprir seu fim e utilidade sociais no 
âmbito do muijicís .. se* pnselheiro Lafaiete/MG. 

a Constituição Federal de 1988, percebe-se que a grande maioria dos prin-
cípios que norteiam as atividades da Administração Pública, encontram-se previstos implícita 
ou explicitamente em toda a extensão de seu art. 37. 

Dessa forma, em clara analogia aos princípios que regem a administração pública, a 
presente proposição tenta realçar a necessária ligação da impessoalidade no trato da coisa pú-
blica com a finalidade, que é sempre a de buscar concretizar o interesse público, de modo que 
toda atividade administrativa pressuponha a observância dos princípios básicos da Adminis-
tração e que seja capaz de defender e de salvaguardar o patrimônio público, daí a relevância 
do presente Projeto de Lei, motivo pelo qual conto com apoio e o voto favorável de meus no-
bres colegas parlamentares. 

SALA DAS SESSÕES, 18 DE FEVEREIRO DE 2016. 

VERZADORPE.'OANTO 9 M t"SLOURBIRO 
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Fone (0**303769.8100 Fax (0**31) 3769-8103 
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Cârnara'Municipal de Conselbeir 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Procuradoria do Legislativo 
» 

3 

- 	PAREtER'Nn024/2016 - 

Projeto de Lei no 004/2016. 
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câfflara Municipal de Conseibeir 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Prqturadoria do Legislativo 

regzlamentadoras-'para a sua aplicação e funcibnalidadé, já que' implicará no 
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Câmara Municipal de Conselhéir 
'ESTADO DE MINAS GEkAIS 
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Câmara Muflicipai de Gonselheir 
- 	 ESTÁDO DE MINAS GERAIS 

P,ttzjradoriã do Legislatií'o 

TURNOS DE VOTAÇÃO  - 

0 P'ojeto dëvêká ser submetido a dois turnos de discussão e votação, 

(art. 223, -dó Regimento Internó). 

S.mj, é o Parecer, sob censura. 
Á / 
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Crnara Municipal de Conselhefro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

W4FtP4 E 

- 	 Presiden te 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E.ÍUSTIÇA AOPRO.IETOOE LEI 

N". 004/2016 

RELATÓRIO 

O Prõjeto de Lei n°. 004/2016. que ''Dispõe sobre a vedaçi de inatigtzraç5o e 

entrega de obras piiI)Iieas incompletas e finalizadas (pie iiio eonseguerir euinprit seu fim 

e utilidade sociais, no inibito do Mii I1iCiio de Ciinsellieiro La faiçtc e dí outras 

providências", de autoria do Vereador Pedro Amónio Mendes Lourejrd, vem a esta 

Comissão para missïo de parecer s'obre a sua juridicidade, Iegaldade e constitucionalidade, 

em conformidade com o art. 89, inciso 1, alíneas "a" e "b", do Regimento Interno. 

FUNDAM EN]AÇÂ() 

A proposta de lei em analise proibe o Município de inaugurar ohras,clúe mio estejam 

inacabadas ou aquelas que. já estejam acabadas no alcançaram seu fim ou a uilidacfe social a 

qual foi proposta. 

Na justificativa o autor da proposição alega que a presente tem como objetivo realçar a 

necessária ligação da impessoalidade no trato da coisa pública com a finalidade, que é sempre 

a de buscar concretizar o interesse público, de modo que toda atividade ,adniinirrativa 

pressuponha a observância dos princípios básicos da Administração e que seja capaz de 

defender éde salvaguardar o patrimônio público. 

Em que pese o intento contido na proposta em análise, o refeFido Projeto de Lei se 

mostra ilegal, 11½o possuindo amparo 11.1 Lei orgânica Municipal, em razftq da cohijerênchi 

para legislar sobre tal matéria ser de exclusividade do Chelè do Executivo. 

Ademais!  conforme bem salientado pela Procuradoria do Legislativo, a preseme  

proposta afronta os artigos 6!, § V. li e 84, VI, "a" da Constiiuiçïo Federal, o que caracteriza 

a inconstitucionalidade do projeto. 

A.sim, nos limites do juízo de admissibilidade que toca a esta Comisso emitir;  

entendemos que o projeto em análise se mostra incompatível com à ordwnentci jurído-

consrituciónaL vigente, onde se ratifica os apontamentos c fundanientaçes de ris. 06/10, 

expendidas pela Procuradoria do Legislativo, em seus exatos termos. 

Rua Assis Andrade, 580— Centro - CEP 36.400.000— Conselheiro Lafaiete - MCi 
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Câmara Municipal de Cojiselheiró L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DÁ COfrÍISSO DE LEGISLAÇÃO E .tIJSTIÇA  AIIPROJET() 
N°. 004/201 6 

CO N CL U SÃO 

.piante dds argumentos retro, concluímos pela incohstitucionalidacle e pèla 
ilegalidade da poposiçào em análise, impedindo sua iramhaço regimental. 

SALA DASCOMlSS(3ES. 21 DE MARÇO DE 2016.- 

VERBA DOR JOÃO PAU pr ERNANDES RESENDE 

VEREADOR JOSÉ BOA VENTURA CELESTINO 

VEL<EADOÍ' - 	)' MAGNO RODRIGUES 

Iktia Assis Andade, 540 - Centyo -C E P  36.400-000 - Consellicird Laíaiptc - MC 
Fone (0**11) 3769-8100  - Fax (0**3  1)3769-8103 



Câmara Municipal de Conselheiro La 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL D 
LHEIRO LAFAIETEIMG 

EXPEDIENTE 
1 	1  

Segue recurso em 04 (quatro) laudas. 

 

Presidente 

O vereador subscrito, autor do Projeto de Lei n°: 004/2016, o qual "dispõe sobre a veda-
ção de inauguração e entrega de obras públicas incompletas e finalizadas que não conseguem 
cumprir seu fim e utilidade sociais, no âmbito do município de Conselheiro Lafaiete e dá outras 
providências", vem respeitosamente à presença deste Egrégio Plenário, com fundamento no art. 
122 e parágrafo único do Regimento Interno desta Casa Legislativa, interpor o tempestivo 

RECURSO 

em face dos r. pareceres exarados pela Procuradoria do Legislativo às f 06/10 e da Comissão de 
Legislação, Justiça e Redação, constante às f. 11/12, que concluíram, respectivamente, pela sua 
ilegalidade e inconstitucionalidade (f. 09) e (f. 12), de acordo com as razões de fato e de direito a 
seguir expostas. 

Em virtude disso, ,o vereador recorrente requer a este E. Plenário: 

	

1. 	Seja recebido o presente recurso, nos termos das razões anexas. 

	

II. 	Seja a presente proposição encaminhada às demais Comissões para a de- 

vida tram itação legal. 

Pede e aguarda deferimento. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2016. 

Ver ador Pedro Ant6 oureiro 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG. 
Fone (0**3)37698jØQ_f7ax(Q*t31)37698Io3 



Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

DAS RAZÕES DO RECURSO. 
RECORRENTE: VEREADOR PEDRO ANTÔNIO MENDES LOUREIRO 

EGRÉGIO PLENÁRIO, 
NOBRES EXCELÊNCIAS, 

1- lios PIIESSUPOSTOS RECURSAIS ATENDIDOS 
1.1 - DA TEM PESTIVIDADE, DA ADMISSIBILIDADE E Do CABIMENTO 

O presente recurso está sendo interposto dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias, de a-
cordo com a leitura no Expediente da Sessão Ordinária realizada na data de 07 de abril de 2016 e 
com fundamento no art. 122 e parágrafo único do Regimento Interno desta Câmara Municipal. 

11 -SÍNTESE DOS FATOS 

O Projeto de Lei n°: 004/2016, que "dispõe sobre a vedação de inauguração e entrega de 
obras públicas incompletas e finalizadas que não conseguem cumprir seu fim e utilidade sociais, 
no âmbito do munibípio de Conselheiro Lafaiete e dá outras providências", recebeu da Procurado-
ria do Legislativo e da Cotnissão de Legislação, Justiça e Redação, entendimento de que a matéria 
nele tratada padece de inc&istituciondl idade. 

111- DAS RAZÕES DO RECURSO 

Primeiramente, inta,registrar que os pareceres exarados pela Procuradoria do Legislativo 
e pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação, constante às f. 06/10 e 11/12, respectivamente, 
concluíram pela existência de inconstitucionalidade no referido Projeto de Lei, o que impede sua 
regular tramitação. De aco'rdo com os mencionados pareceres, extrai-se que: 

11 
que o Projeto de Lei em apreço visa interferir na forma de administração. 

porquanto, sequer possui efetividade, posto que prevê a necessidade de elabora-

ção de normas regulamentadoras paro asua aplicação efuncion@lidade.jd que 

implicará no estabelecimento de critérios conco,nitantes com o Código de O-

bras. Código de Posturas, normas de uso e ocupação do solo tio Município. a-

lém de licenças ou alvarás dos órgãos governamentais; que a proposta de lei 

apresento inconstitucionalidade por vicio de competéncia, posto que ofende aos 

principias constitucionais da independência dos Poderes, no caso específico, 

traduz uma invasão de competência exclusiva do Chefe do Executivo, pois violo 

o disposto tios artigos 61. §1°, II e 84, VI, "a ", da Constituição da República. 

aplicada por simetria aos municípios; que a inbbse9áqcia do iniciativa para it 

processo legislativo, importa em insanável defeito de inconstitucionalidade; que 

a propósta não se afigura revestida das condiçâes de legalidade e constitucio-

nalidade, não devendo prosperar. (Parecer da Procuradoria do Legislativo a-

costado àsf 06//O)". 

que o referido Projeto de Lei se mostra ilegal, não possuindo amparo na Lei 

Orgânica Municipal, em razão da competência para legislar sobre tal matéria 

ser de exclusividade do Chefe do Executivo; que a presente proposta afronta os 

artigos 61, §1°, fie 8d, VI, "a", do Constituição da República, o que caracteri-

za a inconstitucionalidade do projeto,' que o projeto em análise se mostro in- 
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compatível com o ordenamentojuridico-constitnciona/ vigente, o,, 

os apontamentos efundamentações dei' 06//0, concluindo pela Inc 

lidade e ilegalidade da proposição em análise, impedindo sua tramitaç 

(Parecer da Comissão de Legislação. Justiça e Redação, acostado asf 11112 

Tendo isto em vista, a presente proposição merece ser reapreciada, urna vez que desde a 

sua elaboração, o RecorreÇ'nunca teve o objetivo de interferir na forma de administração, con-

forme entendeu a ProcurKoria do Legislativo e a Comissão de Legislação e Justiça, após ratificár 

os apontamentos e fundamentações da Procuradoria do Legislativo, às f. II. Isto porque, o próprio 

art. 2° do referido projeto de lei dispõe que, toda obra pública que não estiver apta a entrar eni 

fu(icionwnento por. não preencher as exigências do Código de Posturas do Município, da Lei 
O4-ánia Múniàipa'Ç da 'Lvi de Uo e Ocupação do Solo, Lei Complementar k'26, de 04 de agos-

id; de 2010 (Plano Diretor) ou por falip de licenças, autorizações ou alvarás de órgãos da União, 

do Estado ou do Município, considerár-se-á como obra pública incompleta. Disso decorre, pelo 

menos, em tese, que não haverá implióaçôes de estabelecimento de critérios concomitantes com o 

Códigc de Obras, Código de Posturas, normas de uso e ocupação do solo no Município, além de 

licençais ou alvarás dos órgãos governamentais, uma vez que mencionados dispositivos legais já 

possuem aplicação e funcionalidade, devendo toda atividade administrativa municipal pressupor a 

observância de seus preceitos básicos. 

Além disso;' apens a titulo de esclarecimento quanto ao significado da palavra [NCOM-
PLETA, o Dicián'áriÓ Priberain da Língua Portuguesa, 2008-2013. 
https://www.pribera,\n.pud!po/inbompleta [consultado em 14-04-20161, •assim o descreve: 
adjectivo, adjetivo. 1. Que nãoestá completo, 2. A que falta alguma coisa, 3. Truncado; mutilado; 
imperfeito. 

Também pelos  pareceres da Procuradoria do Legislativo e da Cornk'sãb de Legislação e 

Justiça, há nienão de quelno referidd Projeto de Lei, ocorre invasão de competência exclusiva do 

Chefe do Executivo, na medida em que viola/afronta o disposto nos artigos 61, § , II e $4, VI. 

"a", da Constituição dai.República. Em análise aos exatos termos dos referidos artigos da Carta 
Política de 1988, teM-se que: 

Art. 61 da Constituição da República de 1938- ( ... ) 
§ l São de iniciativa privativa do Presidente da República As leis que: 
II . disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e au- 
tárquica ou aumento de sua remuneração: 
b)organização administrativa e judiciária, matéria cributária e orçamentária, ser-
viços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
C) servidores públicos da União e Territórios, seu 'regime jurídico, provimento de 
cargos estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e traqsl'erência de militares 
para a inatividade; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico. provimento de 
cargos bstabiliaade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n°18, de 1998) 
d) org9nização do Ministério Público e da Del'ensoria Pública da União. bem 
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Dciènsoria 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação, esirtituração e atribuições dos Ministérios e órgàos da administração 
pública. 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administráção pública, observa-
do o disposto no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional n°32, de 
2001) 
1)-militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos. 
promoções, estabilidade, remuneração, reforma c transferência para a reserva. 
(incluída pela Emenda Constitucional n° 13, de 998) 
Art. 84 da Constituição da República de 1988 - Compete privativarnente ao Pre-
sidente da República: 

Rua Assis Andrade, 540—Centro - CEP 36.400-000 — Conselheiro Lafaiete — MG-
Fone (0**31) 3769-8 100 

G
Fone(0**31)37698100 _ Fax (O**31)  3769-3103 



Vereador Pedro Au nio Menos Loureiro 

Câmara Municipal de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VI - dispor; mediante decreto, sobre: (Redação dada pela Emenda 

n° 32, de 200 1) 

a) organização e Itincionamento da administração federal, quando não 	icur 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos: (Incluída péla 
Emenda Constitucional n°32, de 2001) 

Sob este enfoque, nenhuma das matérias constantes nas 08 (oito) alíneas do inciso II, do 

§ 1' do art. 61, bem como do inciso VI, alínea "a", do art. 84, ambos da Constituição da República 

de 198, enquadram-se no presente Projeto de Lei. No presente caso, por mais que se confira ao 

Execut'o Municipal o dever de fiscalizar seus cumprimentos, a proposição legal não cria funções 

públicas, cargos, empregos ou mesmo despesas significativas, tampouco trata da organização e 

funcioapiento da dmit½i(ração hiuiicipal ou neles interfere, não contendo vícios de iniciativa, 

sendb igaI e constitucional. Desta forma, não há ofensa ao Princípio Constitucional da Indepen-

dência Jos Poderes, porque não há afronta aos artigos 61, §]', II e 84, VI, "a", da Constituição da 

República, não havendo inconstitucionalidade, quiçá, insanável defeito de inconstitucionalidade. 

A doutrina constitucionalista,:no que toca à alegação de inconstitucionalidade, dispõe que: 

.......&Constituiçâo de 1988 reconhece duas formas de inconstitucionalidades: a 
inconstitucionalidade por ação e a inconstitucionalidade por omissão (arts. 102, 
1, "&', 'e III, "a" - "e", e 103 e seu §20).  .4 inconsiituciorzalidade pai' ação ocorre 
com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas 
ou priricipios da Constituição. O fundamenta dessa inconstitucionalidade está no 
fato dd que do principio de supremacia resulta o da compatibilidade vertical das 
normaà de ordenação jurídica do país, no sentido de que as normas de grau 
inferior;somente valerão se forem compatíveis com as de grau superior, as que 
não f9em compatíveis com a Constituição serão inconstitucionais, e não podem 
prevalecer ( ... ). Á inconstitucionalidade por omissão verifica-se nos casos em 
que não sejam praticados atos legislativos ou executivos requeridos para tornar 
plenamente aplicáveis normas constitucionais. Muitas destas, de Ihto, exigem 
uma lei ou uma providência administrativa para que 'os direitos ou situações 
nelas previstos se efetivem. Se o legislador não produz a lei ou o administrador 
não praiica o ato requerido, dá-se uma omissão, que, conforme as circunstâncias, 
poderá ser tida como inconstitucional."(Da Silva, José Afonso. Comentário 
Contcxtual à Constituição, 3' edição, Malheiros Editores, São Paulo, p. 53$). 

Diante disso, observa-se que hão ocorreu a produção de ato legislativo contrário aos prin-

cípios, formalidades e procedimentos constitucionais e legais, não havendo que se falar em in-

constitucionalidade a incidir no Projefo de Lei, em apreço. 

IV - DO PEDIDO 

De acordo com os argumentos expostos e nos termos do art. 122 do Regimento Interno, 

requer-se seja o presente Projeto de Lei submetido ao crivo do Plenário desta Casa Legislativa 

para apreciação, discussão e votação, uma vez qUe inexistem óbices de natureza legal ou constitu-

cional que obstaculizem sua tramitação nã forma regimental. 

Pede e aguarda deferimento. 

1 	Sala das Sessões, 14 de abril de 2016. 
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1. 	 - 
PARECEIKDA COMISSÃO  DE SERV1ÇO PÚBLICOS E ADNIINISTRAÇA 

. POLÍTICA! URBANA E, RURAL AO I'RÕJ ElO DE LEI N°004/2016 

RÉ LATÓJt 10 
	

EkPE IEN1  
O Projeto de Leio  004-2016. que "Dispõt sol),—e:, vêtl;içio 	 e entrega 

de olivas , pófilicas incompletas e Finalizadas que imo co:IsegIIcrI1 cumprir seu uni e t,tilid;nde 

sociais, no âmbito do Município de Conselheiro Laíaicte e (lá outras providencias.'', de autoria do 

Vereador Pedro Antônio Mendes Loureiro. ven a esta Comissão para emisso de parecer. de 

CI)] rorriiidade com o art. 8. inciso II, do Regimento intcrto. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O projeto de lei visa a impedir a promoção pessoal do gestor público, mediante o 

i;laIwuraço de obras públicas incompletas ou Finalizadas que rio cumpram seu ir]] e utilidade sociais. 

Por lbrça do disphsto rio ari. 89. inc. H. alínea f, o projeto veio para esta C011115So pala 

eiitsCo de parecer. 

O projeto institui regra cicieeoncetiza o principio da impessoalidade e impede a promoção

irrculor dos gcstores. constit[nirido, portanto rnetlidh de inegável interesse publico. 

Por essa razão. nâo há óbicê para a tramitação do projeto. 

1 
CONCLUSÃOnxn UOMr 

picilário .  

1 

Diante dos argumentos retro, concluímos que o projeto merece seguir p 	votação ciii i 

E o nosso parecer.,  

SALA DAS COMISSÕES, 17 DE MAIO DE 2016. 

VEREADOR PED O AMÉRIdO DE ALMEIDA 

r 

VERËA DOR .1 ARDO SÍRIO 

VEREADOR Cl LDO DUTRA PINTO 
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1;1ç 	
1 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBU 

ORÇAMENTOS A EM1NDA AO PROJETO DE LEI N2  004/20f 

1 RELATÓRiO 

O Projeto de Lei Ordinária . IV 00412016 que "Dispõe sobre a vedação de inauguração e 

entrega de obras públicas incompletas e finalizadas que não conseguem cumprir seu fim e 

utilidade soiais, "o âmbito do Município de Conselheiro Laf&icte q  dá outras providências.", de 

autoria do Vereador Pedro Àntônio Mdes Lour&iro, vettí a esta Comissão para emissão de parecer, 

de conlbrmidade com o art. 89, inciso III, do Regihiento fnterno. 

	

1 	
T,JNDAMÉNtAÇÃO 

	

a ,, 	
•', 	Â, 	' 	 .1 

Ô projeto de 141, conforme justificativa do propositor, visa a impedir a inauguração 'e 

entrega de obras  públicas incompletas ou finalizadas que não cumpram seu fim e utilidade sociais. 

Por força do disposto no art. 89, inc. III, alínea "a", o projeto veio-para esta comissão para 

emissão de liarecer. 	- 

A proposta gardrite o resêito ao princípio da moralidade e'dd impessoalidade, impedindo 

seja'a populção ludibriâda1I' 	li 

À proposth tãb \-ovocanérhürn il'ftacio orçÀrnentári, na medida em que não cria ndm 

aumenta de'dpesa para o Mu'ricípio, Íekitidàb, $drtanto, qualquer óbiáe de natureza financeira para 

sua tramitação. 

CONCLUSÃO 

hiante dos artiiientos ieLro, esta omi'são de 'Economk, Finanças, Tributação e 
Orçamcri tos emite pardcer-peta apto'hão do projeto, devendo ser apreciado pelo plenário da Casa. 

É o nosso parec,r 	 r 

,S4A DASCOMISSÕES,20 DE'MALO pE201,6. 

VEREADOR PEDRMÉRICO  DE ALMEIDA 

VEREADO4tA1ClANO DEI- FRANCO MARINS 

VEREADOR WASHINGTON F DO BANDEIRA 

1 	 - 
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PROJETO DE LEI N2 004/2016 
A' 

DISPÕE .OBRE À VEDAÇÃO DE 
INAUGURÇÃQ E ENTREGA DE OBRAS 

ÚBLICAS- INCOMPLETAS E FINALIZADAS 
QUE NÃO CONSEGUEM- CUMPRIR Sul FIM E 
-UTILIDADE SOCIAIS, NO ÂMBITO 'DO 
MUNICÍPIO DE -CoNsEII&EIRo LAF4IETE E 
DÁ OUTRAS PROVÏDÊNCIAS. 

9 povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 
.4, 
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VEREADOR JOÃO PAU IS FERNANDES RESENDE, 
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GOVERNO DO M.VNICLPIO DE CONSEIRYIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2  5.813, DÊ 22 DE JULHO DE 2016. 

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE INAUGURAÇÃO E 
ENTREGA DE OBRAS PÚBLICAS INCOMPLETAS E 
FINALIZADAS QUE NÃO CONSEGUEM CUMPRIR SEU 
FIM E UTILIDADE SOCIAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE CONSELHEIRO LAFAIETE É DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou e 
eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica vedado inaugurar ou entregar obras públicas incompletas ou obras 
públicas finalizadas que não cumpram seu fim e utilidade sociais. 

Parágrafo único - Aplica-se a esta Lei, no que se refere à definição de obra pública, 
o disposto no inciso Ido art. 6° da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 2° - Toda obra pública que não estiver apta a entrar em funcionamento por não 
preencher as exigências do Código de Posturas do Município, da Lei Orgânica Municipal, da Lei de 
Usos e Ocupação do Solo, Lei Complementar n°26, de 04 de agosto de 2010 (Plano Diretor) ou por 
falta de licenças, autorizações ou alvarás de órgãos da União, do Estado ou do Município, 
considerar-se-á como obra pública incompleta. 

Art. 3° - Por obras públicas finalizadas, que não conseguem cumprir seu fim e 
utilidades sociais, entendem-se aquelas que não conseguem reunir condições mínimas de 
desenvolvimento de suas atividades e de atendimento e que apresentam, dentre outros: 

1 - falta de equipamentos indispensáveis ao funcionamento da unidade; 
II - falta de número de profissionais que possam prestar o serviço; 
III - falta de materiais de uso frequente ao desenvolvimento das atividades. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS VINTE E 
DOIS DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2016. 

   

 

'(e 

 

   

v 	deÁ eida Cerque ira Ne o 
Prefeito Munkcipal 

In to 	ezrgzra 
Procurador -Geral 
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